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Mora, com a área de 218 ha, ficando a mesma com a área 
total de 698 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
19 de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 999/2008
de 4 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Reguengos 
de Monsaraz:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renováveis automaticamente por um único e 
igual período, à Associação de Caçadores de São Joaquim, 
com o número de identificação fiscal 507710380 e sede 
na Rua Mendes, 72, 7200 -302 Reguengos de Monsaraz, a 
zona de caça associativa das Herdades da Horta da Estrada 
e Montinho (processo n.º 4692 -DGRF), englobando os 
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na 
freguesia do Corval, município de Reguengos de Monsa-
raz, com a área de 178 ha.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
19 de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 1000/2008
de 4 de Setembro

Com a publicação do Decreto -Lei n.º 212/2004, de 
23 de Agosto, e do despacho n.º 22 522/2006, de 17 de 
Outubro, foram estabelecidos, respectivamente, o regime 
jurídico aplicável às entidades certificadoras e as condições 
e demais requisitos para que possam ser designadas para 
exercer funções de controlo da produção e comércio e de 
certificação de produtos vitivinícolas com direito a deno-
minação de origem (DO) ou indicação geográfica (IG).

A Comissão Vitivinícola Regional Alentejana apresen-
tou, no âmbito do despacho n.º 22 522/2006, de 17 de 
Outubro, uma candidatura a entidade certificadora dos 
produtos vitivinícolas com direito à DO «Alentejo» e 
IG «Alentejano», tendo a mesma sido objecto de análise 
e verificação da sua conformidade face às condições es-
tabelecidas na legislação.

Esta entidade embora ainda não esteja acreditada 
nos termos da norma NP EN 45011, evidencia ter o seu 
processo de acreditação a decorrer e respeitar a referida 
norma, e o seu laboratório, estando já acreditado pela 
norma NP EN ISO/IEC 17025, não cumpre ainda com 
a totalidade dos requisitos respeitantes às análises físico-
-química e sensorial nos termos do determinado nos ane-
xos A e B do citado despacho; evidencia, porém, ter o seu 
processo de extensão a decorrer.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-

-Lei n.º 212/2004, de 23 de Agosto, manda o Governo, pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, o seguinte:

1.º É designada a Comissão Vitivinícola Regional 
Alentejana (CVRA) como entidade certificadora para 
exercer funções de controlo da produção e comércio e 
de certificação dos produtos vitivinícolas com direito à 
denominação de origem (DO) «Alentejo» e à indicação 
geográfica (IG) «Alentejano».

2.º A presente designação da Comissão Vitivinícola 
Regional Alentejana como entidade certificadora é feita 
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sob condição resolutiva, nos termos do n.º 9.2 do despacho 
n.º 22 522/2006, de 17 Outubro, devendo a acreditação desta 
entidade certificadora, no âmbito da norma NP EN 45011, 
ter lugar, o mais tardar, até 31 de Dezembro de 2008.

3.º A não verificação da condição referida no número 
anterior implica a caducidade da presente designação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 26 de Agosto 
de 2008. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 183/2008

de 4 de Setembro

Desde a criação do Serviço Nacional de Saúde, a eficaz 
articulação entre os cuidados de saúde primários e os cui-
dados diferenciados tem sido uma preocupação constante, 
pela mais -valia que pode trazer à efectiva prestação de 
cuidados de saúde aos cidadãos. Para esta questão não é 
despiciendo o modelo de organização e funcionamento 
que tem vindo a ser adoptado para os diferentes serviços 
públicos de saúde.

O Decreto -Lei n.º 207/99, de 9 de Junho, instituiu no 
município de Matosinhos uma experiência inovadora, in-
tegrando numa única entidade pública, dotada de gestão 
empresarial, os vários serviços e instituições do Serviço 
Nacional de Saúde existentes naquele município.

Por integrarem hospitais e centros de saúde, estas enti-
dades passam a ser unidades locais de saúde, permitindo 
a integração numa única entidade pública empresarial 
dos vários serviços e instituições do Serviço Nacional de 
Saúde que, naquele município, prestam cuidados de saúde 
à população e são por ela responsáveis.

O tempo entretanto decorrido veio a demonstrar que, 
nos casos em que é possível adoptá -lo, aquele é um dos 
modelos organizacionais mais adequados de prestação de 
cuidados de saúde à população, cujos interesses e neces-
sidades importa, em primeiro lugar, salvaguardar.

Esta linha de raciocínio levou à criação, pelo Decreto-
-Lei n.º 50 -B/2007, de 28 de Fevereiro, da Unidade Local 
de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., aliando o modelo 
de unidade local de saúde à forma de gestão característica 
das entidades públicas empresariais.

Surge, agora, a oportunidade de criar mais três unidades 
locais de saúde, igualmente com gestão empresarial, que 
se acredita virem melhorar o funcionamento da prestação 
de cuidados de saúde na Guarda, no Baixo Alentejo e no 
Alto Minho.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 18.º do re-

gime jurídico da gestão hospitalar, aprovado pela Lei 
n.º 27/2002, de 8 de Novembro, no artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro, com a redacção que 
lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 300/2007, de 23 de 
Agosto, e nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º 
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

1 — São criadas, com a natureza de entidades públicas 
empresariais, as seguintes unidades locais de saúde (ULS):

a) Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., por 
integração do Centro Hospitalar do Alto Minho, E. P. E., e 
dos centros de saúde do distrito de Viana do Castelo;

b) Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., 
por integração do Centro Hospitalar do Baixo Alen-
tejo, E. P. E., e dos centros de saúde do distrito de Beja, 
com excepção do centro de saúde de Odemira;

c) Unidade Local de Saúde da Guarda, E. P. E., por 
integração dos Hospitais de Sousa Martins, Guarda, e de 
Nossa Senhora da Assunção, Seia, e dos centros de saúde 
do distrito da Guarda, com excepção dos centros de saúde 
de Vila Nova de Foz Côa e de Aguiar da Beira.

2 — Os estatutos das ULS referidas nos números ante-
riores constam do anexo ao presente decreto -lei, do qual 
faz parte integrante.

3 — Com dispensa de quaisquer formalidades legais, 
consideram -se extintos na data de entrada em vigor do 
presente decreto -lei os hospitais referidos no n.º 1.

Artigo 2.º

Sucessão

As ULS sucedem em todos os direitos e obrigações dos 
hospitais que nelas são integrados.

Artigo 3.º

Registos

O presente decreto -lei e o seu anexo constituem título 
bastante para todos os efeitos legais, designadamente os 
de registo.

CAPÍTULO II

Regime jurídico

Artigo 4.º

Natureza e regime

1 — As ULS são pessoas colectivas de direito público 
de natureza empresarial, dotadas de autonomia administra-
tiva, financeira e patrimonial, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 558/99, de 17 de Dezembro.

2 — As ULS regem -se pelo regime jurídico aplicável às 
entidades públicas empresariais, com as especificidades pre-
vistas no presente decreto -lei e nos seus estatutos, bem como 
no respectivo regulamento interno e nas normas em vigor para 
o Serviço Nacional de Saúde que não contrariem as normas 
aqui previstas.

Artigo 5.º

Superintendência

1 — Compete ao Ministro da Saúde:
a) Aprovar os objectivos e estratégias das ULS;
b) Dar orientações, recomendações e directivas para 

prossecução das atribuições das ULS, designadamente 




